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        ESTADO DE MATO GROSSO



        PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA 

                  CNPJ: 15.023.971/0001-24

DECRETO Nº. 1285, DE 22 DE NOVEMBRO  DE 2016.

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO – UCI N.º 002/2016, QUE DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT,  no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovada a Instrução Normativa para Administração de pessoal – UCI n.º 002/2016, que segue anexa como parte integrante da presente portaria.


Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput dispõe sobre a Regulamentação dos procedimentos operacionais relativos aos atos de administração de pessoal no âmbito das Administração Direta e Indireta do Poder Público Municipal. 


Art. 2º - Caberá à Unidade de Controle Interno – UCI prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste decreto.

Art. 3º - Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paranatinga - MT, 22 de novembro de 2016.

Vilson Pires
Prefeito Municipal
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2016
Unidade responsável: Secretaria Municipal de Administração
Ato de aprovação: Decreto nº 1285/2016
1- FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E BASE LEGAL
1.1 Disciplinar, normatizar e padronizar os procedimentos operacionais relativos aos atos de administração de pessoal.
1.2 Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, que geram os atos que dão origem aos procedimentos de administração de pessoal.

1.3 A presente Instrução Normativa tem como fundamentação legal e orientaliza as seguintes normas legais e/ou regulamentares:
I-  Constituição Federal de 1988, artigo 74.

II- Lei complementar n. 101 de 4 de maio de 2000.

III- Lei Municipal n. 1.012/2013, que cria o Sistema de Controle Interno no município de Paranatinga e da outras providências.
2- DOS CONCEITOS
2.1 Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se

I-   Instrução Normativa: Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados objetivando a padronização na execução das atividades e rotinas de trabalho, estabelecendo elementos de controle. 

II- Sistema de Controle Interno – SCI: Conjunto de procedimentos de controle inseridos nas diversas unidades administrativas, executados ao longo da estrutura organizacional sob a coordenação orientação técnica e supervisão da UCI.
III- Sistema de Administração de Recursos Humanos – SRH: Conjunto de atividades relacionadas com pessoal, desenvolvidas pelo Departamento de Pessoal e por todas as Unidades da Administração.

IV- Órgão Central do Sistema ou Unidade Responsável – Departamento de Pessoal: Unidade da estrutura organizacional à qual compete, de acordo com suas atribuições institucionais, responder pela maior parte dos procedimentos de admissão, registro e controle dos eventos relacionados com pessoal, além de orientar as unidades executoras, visando o correto exercício dessas atividades e o cumprimento da legalidade.
V- Unidades Executoras: Todas as unidades da estrutura organizacional que se sujeitarão à observância da presente Instrução Normativa, quando do exercício de atividades relacionadas à pessoal.

VI- Administração de Pessoal: A Administração de Pessoal trata das rotinas trabalhistas e de pessoal, tendo sob sua responsabilidade a administração dos eventos burocráticos decorrentes dos vínculos de trabalho.

VII- Admissão: É o ingresso de servidor nos quadros da Administração Pública;

VIII- Exoneração/Demissão: A exoneração determina a quebra do vínculo entre o Poder Público e o servidor, mas sem o caráter punitivo, podendo se dar por iniciativa do Poder Público ou do servidor, que também é apto a pedir a sua exoneração. Demissão é o ato administrativo que determina a quebra do vínculo entre o Poder Público e o servidor, tendo caráter de penalidade, quanto ao cometimento de falta funcional pelo servidor.
IX- Transferência: É o deslocamento do servidor para desempenhar as funções em outra Unidade Administrativa, podendo caracterizar alteração de subordinação e/ou dotação orçamentária.
X- Afastamento: Caracteriza-se como afastamento a dispensa temporária do servidor do exercício integral das atividades inerentes ao seu cargo.

XI – Hora Extraordinária: São horas trabalhadas excedentes ao período normal definido por legislação.
XII- Cargo Público: É o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas que devem ser cometidas a um servidor. Os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei (CF, art. 37, I, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/98). Possuem denominação própria e vencimentos pagos pelos cofres públicos, e são criados por lei (cf. art. 3º da Lei n.º 8.112/90).
XIII- Concurso Público: É o meio utilizado pela Administração Municipal para selecionar, impessoal e igualitariamente, candidatos a cargos ou empregos públicos, exceto os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. O concurso público será de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei (cf. art.37, II, da CF, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/98).
XIV- Contratação temporária: É a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. O recrutamento é realizado mediante processo seletivo simplificado, exceto nos casos de calamidade pública e combate de surtos epidêmicos.

XV- Convocação: É o ato por meio do qual a Administração Municipal convoca candidatos aprovados em concurso público ou em processo seletivo simplificado para comparecerem ao órgão ou entidade a fim de satisfazer exigências previstas em edital ou para assinar contrato de trabalho.
XVI- Exercício: É o efetivo desempenho das atribuições do cargo (cf. art. 6º da Lei n.º 1.799/97), portanto, marco de início do desempenho legal das funções do servidor e da aquisição do direito à contagem de tempo de serviço e à contraprestação pecuniária devida pelo Poder Público.

XVII- Nomeação: É uma das formas de provimento de cargo público por meio de ato da autoridade competente, respeitando a ordem de classificação dos habilitados em concurso público e o prazo de validade do certame.
XVIII- Posse: É a investidura em cargo público, em que a autoridade competente e o nomeado assinam o respectivo termo do qual constam as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado.

XIX- Provimento: É o ato pelo qual o servidor público é investido no exercício do cargo ou emprego público.

XX- Servidor Público: É a pessoa física legalmente investida em cargo ou emprego público que presta serviço ao Estado, com vínculo empregatício e mediante remuneração paga pelos cofres públicos.

XXI- Rescisão Contratual: É o termo de desfazimento do contrato de trabalho.

XXII- Vacância: É a abertura de um cargo ou emprego público.
3. DAS RESPONSABILIDADES

3.1. São responsabilidades da Unidade Responsável pelo Instrução Normativa ou Órgão Central do Sistema (Departamento de Pessoal):

I. Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada; 
II. Orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da Instrução Normativa; 
III. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e UCCI, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;
3.2. São responsabilidades das Unidades Executoras: 

I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no processo de atualização; 

II. Alertar a unidade responsável sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional; 

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

IV.Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração dos documentos, dados e informações.
3.3. São responsabilidades da Unidade Central de Controle Interno (UCCI): 

I. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 

II. Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, propondo alterações na IN para aprimoramento dos mesmos.

4. DOS PROCEDIMENTOS:
4.1. Do Controle dos Cargos:

4.1.1. O controle dos cargos ocupados e disponíveis deverá ser realizado no Setor de Departamento de Pessoal, verificando as leis que autorizam a contratação e, no caso de cargos em Comissão, os limites fixados em lei;

4.1.2. Sendo de interesse da respectiva Secretaria, o Secretário poderá acompanhar o controle dos cargos.

4.2. Da transferência para outra unidade administrativa ou dotação orçamentária:
4.2.1. O Departamento de Pessoal-DP irá adequar, de acordo com as mudanças, o setor de lotação de cada servidor;
4.2.2. A secretaria para a qual o servidor for designado deverá encaminhar, através de memorando, a informação do novo local de trabalho, bem como a dotação que o servidor deverá ser cadastrado;

4.2.3. O DP irá relotar o servidor, através da elaboração de portaria, e fará o devido registro na folha de pagamento.
4.3. Da Contratação de Servidores Efetivos:
4.3.1. O respectivo Secretário, tendo necessidade de pessoal, deverá solicitar ao Prefeito e Secretário de Administração, que encaminhará ao Departamento de Pessoal para nomeação de servidores efetivos; 

Obs.: Para a nomeação de servidores efetivos já deverá ter ocorrido todos os procedimentos de um concurso público devidamente homologado.

4.3.2. O Departamento Pessoal deverá verificar a disponibilidade de vagas para nomeação e o respectivo impacto orçamentário e financeiro, enviado pelas respectivas secretarias;

4.3.3. O Departamento Pessoal tornará público, através de publicação em site do município e jornal, o edital de convocação juntamente com o ato de nomeação, obedecendo a ordem de classificação, para que o candidato possa tomar ciência de sua convocação;
4.3.4 O candidato deverá comparecer ao Departamento Pessoal portando a documentação estabelecida no edital de convocação, no prazo de 30 (dias para viabilizar a posse);

4.3.5. O Departamento Pessoal verificará os documentos entregues e deverá informar ao candidato sobre a data e horário do lotacionograma;
4.3.6. No lotacionograma o nomeado será designado ao local de trabalho e efetivará a posse através da assinatura no termo de posse, além de receber informações sobre deveres e direitos e se colocar a disposição para quaisquer esclarecimentos;

4.3.6.1. O termo de posse, elaborado pelo Departamento Pessoal, deverá conter a assinatura do servidor, do chefe do executivo e do secretário de administração;

4.3.7. O Departamento Pessoal informará as secretarias sobre o início das atividades do servidor convocados, após a realização do lotacionograma, ficando estas responsáveis pelo desempenho das atividades do servidor;

4.3.8. Atendidas todas as etapas anteriores, o Departamento Pessoal irá cadastrar o servidor no sistema informatizado e fará o assentamento funcional, gerando número de registro e inclusão em folha de pagamento;

4.3.9. O Departamento Pessoal irá manter os documentos em arquivo, através de pastas individualizadas que constem documentos pessoais e a vida funcional do servidor, devendo manter as informações atualizadas, registrando as alterações verificadas;

4.3.10. O processo de admissão deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.4. Do Estágio Probatório
4.4.1. O servidor aprovado em concurso público convocado para assumir o respectivo cargo, além de ser nomeado por ato do Poder Executivo, firmará o respectivo termo de posse;

4.4.2. Ao tomar posse no cargo de provimento efetivo, o servidor entrará em estágio probatório, devendo o DRH supervisionar e orientar as comissões setoriais, provendo a avaliação do estágio, conforme disposições estabelecidas na Lei municipal nº 024/1997 (Estatuto do Servidor Público).
4.4.3. A Avaliação Especial de Desempenho dos servidores admitidos mediante concurso público submetidos a estágio probatório será realizada por comissão Especial e de Apoio designada especificamente para este fim, sob coordenação do RH;

4.4.4.  O servidor será avaliado pelo período de 3 (três) anos, constituído por 06 (seis) avaliações, sendo no 6º, 12º, 18º, 24º, 30º e 36º mês. Após este período serão emitidos relatórios finais e conclusivos por parte da comissão, que serão encaminhados ao Chefe do Poder Executivo para respectiva homologação;

4.4.5. Na Avaliação Especial de Desempenho dos servidores em estágio probatório, a comissão utilizará formulário próprio e padronizado, no qual será dada ciência ao servidor sobre o resultado da avaliação;

4.4.6. O servidor que não atingir a pontuação mínima exigível será considerado ineficiente para o serviço público e será exonerado do cargo assegurando-lhe a ampla defesa e o contraditório administrativo;

4.4.7. O servidor que atingir nota igual ou superior a mínima estabelecida, terá apostilado junto ao seu ato de nomeação a condição de servidor estável para todos os efeitos legais.
4.5. Da Contratação de Servidores em Cargos em Comissão e Nomeação em Função de Confiança:
4.5.1. O Prefeito solicitará a contratação de ocupante de Cargo em Comissão ou nomeação em Função de Confiança ao Departamento Pessoal, para desenvolver atividades de direção, chefia e assessoramento;

4.5.2. O departamento de pessoal irá verificar a existência de vaga para elaborar e publicar o ato de nomeação, no site da Prefeitura e em jornal oficial;

4.5.3. A pessoa a ser contratada deverá encaminhar-se ao Departamento Pessoal onde receberá a lista dos documentos obrigatórios (Anexo 1) a serem entregues no Departamento Pessoal para viabilizar a contratação e, após, será encaminhado ao local de trabalho determinado pelo chefe do executivo;

4.5.4. Entregues os documentos obrigatórios, o Departamento Pessoal irá cadastrar o servidor no sistema informatizado e fará o assentamento funcional, gerando número de registro e inclusão em folha de pagamento;

4.5.5. O Departamento Pessoal irá manter os documentos em arquivo, através de pastas individualizadas que constem documentos pessoais e a vida funcional do servidor, devendo manter as informações atualizadas, registrando as alterações verificadas;

4.5.6. O processo de admissão deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.6. Da Contratação de Pessoal Temporário:

4.6.1. O Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei ao Poder Legislativo para autorização de contratação temporária;

4.6.2. A contratação temporária visa atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Pública direta e indireta, por tempo determinado, nas condições e prazos previstos em lei específica;

4.6.3. O Departamento Pessoal, juntamente com comissão nomeada por decreto, pelo chefe do executivo, de posse da Lei de autorização procederá a um processo de seleção de candidatos para preencherem as vagas;

4.6.4. Para a realização do processo de seleção a secretaria deverá encaminhar o impacto orçamentário e financeiro e parecer do controle interno que viabilize a realização da seleção, bem como, declaração de que não existe outra seleção com candidatos classificados a serem convocados;

Obs.: Para a contratação temporária já deverá ter ocorrido todos os procedimentos de um processo seletivo devidamente homologado.

4.6.5. Realizado o processo de seleção, o Departamento Pessoal convocará os candidatos através de edital, estabelecendo prazo para entrega de documentos exigidos no mesmo;

4.6.6. O candidato deverá comparecer ao Departamento Pessoal portando a documentação obrigatória, devendo iniciar suas atividades de imediato, devendo o setor encaminhar o contratado a secretaria de lotação;

4.6.7. Entregues os documentos obrigatórios, o Departamento Pessoal irá cadastrar o servidor no sistema informatizado e fará o assentamento funcional, gerando número de registro e inclusão em folha de pagamento;

4.6.8. O Departamento Pessoal elaborará o contrato de pessoal de prestação de serviço temporário em 02 (duas) vias e colherá a assinatura do Prefeito, secretário, do contratado e das testemunhas, uma via ficará com o contratado, outra na pasta do mesmo no Departamento Pessoal;

4.6.9. O processo de admissão deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.7. Da Contratação de Estagiários:
4.7.1. O Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei ao Poder Legislativo para autorização de contratação temporária;

4.7.2. A contratação de estagiários deverá ser feita através de processo seletivo simplificado, de acordo com os currículos encaminhados pelas universidades que possuem os acadêmicos dos cursos de interesse do município;

Obs.: Para a contratação temporária já deverá ter ocorrido todos os procedimentos de um processo seletivo devidamente homologado.

4.7.3. Realizado o processo de seleção, o setor de Departamento de Pessoal convocará os candidatos através de edital, estabelecendo prazo para entrega de documentos;
4.7.4. O candidato deverá comparecer ao setor de Departamento de Pessoal portando a documentação obrigatória, devendo iniciar suas atividades de imediato, devendo o setor encaminhar o estagiário a secretaria de lotação;

4.7.5. Entregues os documentos obrigatórios, o setor de Departamento de Pessoal irá cadastrar o servidor no sistema informatizado e fará o assentamento funcional, gerando número de registro e inclusão em folha de pagamento;

4.7.6. O Setor de Departamento de Pessoal elaborará o termo de compromisso de estágio em 02 (duas) vias e colherá a assinatura do Prefeito, instituição de ensino, do estagiário e das testemunhas, uma via ficará com o estagiário, outra na pasta do mesmo no Setor de Departamento de Pessoal;

4.7.7. O estagiário deverá manter atualizado o comprovante de matrícula e de frequência no Departamento de Pessoal;

4.7.8. O processo de admissão deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.8. Da Rescisão:

4.8.1. Os servidores ocupantes de cargos efetivos e em comissão ou função de confiança poderão solicitar a exoneração, no Setor de Departamento de Pessoal, mediante preenchimento do requerimento de pedido de exoneração;

4.8.2. Os contratados em caráter temporário que tiverem interesse em interromper o contrato antes do término da vigência deverão solicitar a exoneração ao Setor de Departamento de Pessoal mediante o preenchimento do requerimento de pedido de exoneração, com antecedência mínima de 10 (dez) dias;

4.8.3. Os ocupantes de cargos em comissão e em função de confiança poderão ser exonerados a pedido do chefe do executivo ou secretário responsável pela secretaria de lotação;

4.8.4. O Setor de Departamento de Pessoal entrará em contato com a respectiva Secretaria, 05 (cinco) dias antes do término da vigência do contrato temporário, para verificar possibilidade de prorrogação do mesmo ou finalização;
4.8.5. O não envio de pedido de prorrogação do contrato temporário, quando houver possibilidade, resulta no encerramento do mesmo quando findo o prazo determinado;

4.8.6. O município poderá rescindir um contrato temporário por outros motivos não estabelecidos anteriormente caso tenha estabelecido no contrato temporário;

4.8.7. O pagamento do acerto rescisório ocorrerá juntamente com a folha mensal de pagamento, podendo ser verificada através do termo de rescisão. O pagamento será feito através de crédito em conta bancária;

Obs.: A rescisão somente será paga ao servidor exonerado ou a procurador legalmente reconhecido.

4.8.8. Todo processo de rescisão deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.9. Do Controle de Frequência: 

4.9.1. O período para a folha de vencimentos será do dia 01 ao dia 30 do mês de competência;

4.9.2. No 13° dia útil do mês serão colhidos os pontos manuais e eletrônicos pelo Departamento de Pessoal;

4.9.3. As justificativas e os atestados, que ainda não tenham sido informados ao departamento de pessoal, deverão ser encaminhados até o 17° dia de cada mês;

Obs.: O lançamento das faltas será feito conforme memorando encaminhado pelo secretário responsável pelo setor de lotação do servidor.

4.9.4. As horas extras serão pagas mediante memorando encaminhado pelo secretário, autorizando o mesmo. Ressaltando que as extras devem estar registradas no ponto;

4.9.5. Apuradas as faltas não justificadas, atestados e horas extras, estas deverão ser lançadas no sistema de folha;

4.9.6. Após a execução de todos os procedimentos da efetividade, deverão ser emitidos relatórios;

4.9.7. No caso de pontos eletrônicos o Departamento de Pessoal irá emitir o cartão de ponto e encaminhar ao local de trabalho para colher assinatura do servidor e chefe imediato, que deverá devolvê-lo para ser arquivado no departamento de pessoal;

4.9.8. No caso de pontos manuais, os setores já devem encaminhar os cartões de ponto com as devidas assinaturas;

4.9.9. Os cartões de ponto serão arquivados por mês, em caixas exclusivas para melhor controle e localização.
4.10. Das licenças, concessões e afastamentos:
4.10.1. O servidor solicita a concessão da licença/concessão/afastamento através do protocolo geral do município;

4.10.2. Com o deferimento do secretário responsável pelo setor de lotação do servidor, o departamento de pessoal emite ato ou portaria formalizando o pedido do servidor;

4.10.3. O departamento de pessoal fará o registro da licença/concessão/afastamento requerido no sistema de folha de pagamento;

4.10.4. O processo de licença/concessão/afastamento deverá ser realizado nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT visando cumprir os procedimentos de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC, bem como outras auditorias realizadas pelo órgão fiscalizador.
4.11. Da avaliação de atestados médicos:

4.11.1. Os servidores com atestados médicos superiores a 3 (três) dias deverão passar por perícia médica municipal, regulamentada através de decreto;

4.11.2. De posse do atestado, o Departamento de Pessoal agenda a perícia e entrega o requerimento e o atestado original ao servidor informando a data e horário da realização da perícia;

4.11.3. A assistente do médico perito encaminhará ao Departamento de Pessoal o laudo pericial, com o deferimento do atestado, ou não;
4.11.4. O departamento de pessoal efetuará o lançamento do atestado na folha de pagamento.
4.12. Da Verificação dos Avanços:

4.12.1. O Departamento de Pessoal verificará mensalmente as vantagens, promoções adicionais e fará as devidas inserções no sistema de folha.

4.13. Das Férias:

4.13.1. O servidor solicitará férias ao Secretário;

4.13.2. O Secretário encaminhará autorização ao Setor de Departamento de Pessoal, que verificará se o servidor tem direito às férias solicitadas;

4.13.3. As secretarias deverão encaminhar a escala de férias anual dos servidores, conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado;

4.13.4. O setor de pessoal realizará o registro das férias do servidor;

4.13.5. Será elaborada folha de férias, com todos os servidores que solicitaram férias até o dia 15 do mês de competência, e efetuado o pagamento através de depósito na conta do servidor;

4.13.6. Finalizadas as conferências, o Setor de Departamento de Pessoal emitirá a folha de pagamento definitiva, e encaminhará ao setor de contabilidade para registros.
4.14. Da Folha de Pagamento Mensal:
4.14.1. O departamento de pessoal elaborará a folha de pagamento mensal dos servidores, que deverá ser feito até o último dia de cada mês;

4.14.2. As secretarias encaminham as informações, através de memorandos, para efetuar os lançamentos de verbas remuneratórias e descontos legalmente previstos;

4.14.3. O setor de pessoal efetuará o pagamento na conta individual de cada servidor, através do envio de remessa ao banco, e o comprovante de pagamento poderá ser impresso em caixa eletrônico do próprio banco;
4.14.4. Finalizadas as conferências, o Setor de Departamento de Pessoal emitirá a folha de pagamento definitiva, e encaminhará ao setor de contabilidade para registros.

4.15. Da Folha de 13º Salário:

4.15.1. A gratificação Natalina (13° salário) será paga em uma única folha de pagamento;

Obs.: O servidor poderá solicitar o adiantamento da gratificação natalina, a partir do mês de fevereiro, com percentual relativo à proporcionalidade dos meses trabalhados.

4.15.2. O setor de Departamento de Pessoal efetuará o pagamento na conta individual de cada servidor, através do envio de remessa ao banco, e o comprovante de pagamento poderá ser impresso em caixa eletrônico do próprio banco;

4.15.3. Finalizadas as conferências, o Setor de Departamento de Pessoal emitirá a folha de pagamento definitiva, e encaminhará ao setor de contabilidade para registros.
4.16. Dos Demonstrativos do INSS e RPPS:
4.16.1. Mensalmente, o Setor de Departamento de Pessoal, deverá proceder ao fechamento do demonstrativo das contribuições ao INSS, FGTS e ao RPPS;

4.16.2. As informações referentes as contribuições, INSS e FGTS, deverão ser encaminhadas pelo aplicativo da Caixa Econômica Federal, o SEFIP -Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social;

4.16.3. O demonstrativo será elaborado com base nos dados dos relatórios extraídos do sistema de folha e serão encaminhados ao setor de contabilidade em tempo hábil para empenho, que envia a tesouraria para o pagamento;

4.16.4. O setor de Departamento de Pessoal também encaminha mensalmente os relatórios referentes a benefícios na folha de pagamento e contribuições previdenciárias, solicitados pelo RPPS.

Obs.: O RPPS envia os valores a serem informados na folha de pagamento referente a benefícios concedidos pelo mesmo, sendo assim, os relatórios de benefício são para confirmação de valores.
4.17. Das informações anuais

4.17.1. O setor do Departamento de Pessoal é responsável pela elaboração e processamento da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, no prazo estabelecido pela gestão governamental do trabalho;

4.17.2. O setor de Departamento de Pessoal também é responsável pela elaboração e processamento da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF, que visa informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

4.18. Da Progressão Funcional

4.18.1. O chefe do Executivo nomeia comissão com participação da Assessoria Jurídica para atuar no processo de progressão funcional, conforme Lei Municipal vigente;

4.18.2. Servidor envia requerimento para a comissão e esta emite parecer, favorável ou não ao requerimento, e envia, se favorável, ao Departamento de Pessoal;

4.18.3. O DP elabora o ato e inclui na folha de pagamento e na pasta do servidor.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

5.1. O Recursos Humanos/Departamento de Pessoal são responsáveis pelo acompanhamento de comissões que tratam de concessão de direitos, bem como, de comissões que envolvem os direitos do servidor e obrigações da administração referente aos servidores;

5.2. O Departamento de Pessoal deverá informar ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT todas as movimentações da folha de pagamento mensalmente, exceto as informações que devem ser enviadas de imediato, conforme determinações do sistema de auditoria informatizada de contas públicas – APLIC;

5.3. As consignações das contribuições previdenciárias deverão obedecer o regime de competência e serem recolhidas no prazo previsto na legislação, da mesma forma as contribuições do ente;

5.4. As retenções de IRRF deverão obedecer à legislação do imposto de renda e constituem receita tributária do Município;
5.5. As demais consignações em folha de pagamento deverão obedecer o limite estabelecido no Regime Jurídico Único ou Estatuto dos Servidores, da mesma forma a indenização da fazenda municipal;

5.7. Todos os servidores (cargos efetivos, cargos em comissão, agentes políticos e contratados temporariamente) deverão entregar anualmente a Declaração de Bens e Certidão de quitação com a justiça eleitoral atualizada no Setor de Departamento de Pessoal;

5.8. O setor de Recursos Humanos/Departamento de Pessoal tem a responsabilidade de prestar informações aos servidores ou não servidores, através de solicitação formal ou informalmente, respeitando o sigilo pessoal;

5.9. A unidade de Recursos Humanos/Departamento de Pessoal deve estar sempre em consonância com as unidades de planejamento e contabilidade para o fiel cumprimento de todos os procedimentos de atos de pessoal;

5.10. A unidade de Recursos Humanos/Departamento de Pessoal também deverá executar suas atividades em conjunto com o controle interno, informando irregularidades, se verificadas, e solicitando informações, quando necessário;

5.11. A inobservância das tramitações e procedimentos de rotina estabelecidos nesta Instrução Normativa, sem prejuízo das demais legislações vigentes relativas ao assunto, sujeitará os responsáveis às sanções legais cabíveis;

5.12. O SAMAE como órgão da Administração Indireta, se sujeitará à observância da presente Instrução Normativa, no que couber, sendo responsável para promover eventuais adequações, as quais deverão ser submetidas à aprovação da UCCI;

5.13. Os casos de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma Interna deverão ser solucionados junto ao Departamento de Pessoal/Recursos Humanos.

Esta Instrução normativa entra em vigor a partir da data de sua aprovação.
Paranatinga-MT, 21  de novembro de 2016

Edson Paulo dos Santos

Controlador Interno

Erika Sayuri Suzuki Filipin 
Secretária de Administração

Av. Brasil n° 1900 – Centro – Paranatinga – MT Fone; 0xx66.3573-1329,  0xx66.3573-1756, fax:0xx66.3573-1332
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